
  

Processo nº 25380.003027/2023-52

  

Unidade Gestora: COGEAD

  

CONTRATO DE Nº 157/2023 QUE
CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO
OSWALDO CRUZ E A VENATNU MOVEIS
PARA ESCRITÓRIO LTDA.

A Fundação Oswaldo Cruz, por intermédio da Coordenação-Geral de Administração, com sede na
Avenida Brasil, 4.365, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 33.781.055/0001/35, neste ato representada pela Coordenadora-
Geral de Administração, Flávia Silva, nomeada pela Portaria nº 1.978, de 01 de agosto de 2017,
publicada no Diário Oficial da União de 02 de agosto de 2017 (doc. SEI 3260062), portadora da
Matrícula Funcional nº 1455329, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n° 666/2023 PR-
FIOCRUZ (doc. SEI 3388158), doravante denominado CONTRATANTE , e a empresa VENATNU MOVEIS
PARA ESCRITÓRIO LTDA, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.574.477/0001-55, sediado(a) na Rua Francisco
Maravalhas 258 - CuriDba - PR - CEP: 81.540-360, doravante designado Contratado, neste ato
representada por Nilo Mendes Leal Sobrinho, brasileiro, solteiro, empresário, carteira de idenDdade nº
13.781.688-1, inscrito no CPF DE Nº 490.140.307-97, tendo em vista o que consta no Processo nº
25380.003027/2023-52 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa
de Licitação nº 80/2023, nos moldes do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços conHnuos de empresa
especializada em manutenção prevenDva de arquivos deslizantes mecânicos, marcas Telos e
Aceco/Caviglia, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.1. Objeto da contratação:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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1

Contratação de empresa para
prestação de serviço de
Manutenção Quadrimestral
Preventiva, com limpeza com
limpeza de componentes
internos, lubrificação e outros
ajustes necessários para o bom
funcionamento de 01 conjunto
de arquivos deslizantes
mecânicos com 56 módulos
deslizantes duplos medindo 770
(l.externa) x 5280 (p.externa) x
2400(a.externa) MM, 04
módulos deslizantes terminal
medindo 440 (l.externa) x 5280
(p. externa) x 2400(a.externa)
MM, 02 módulos fixo terminal
medindo 440 (l.externa) x 5280
(p.externa) x 2400 (a. externa)
MM e 01 módulo fixo duplo
medindo 770 (l. externa) x 5280
( p.externa) x 2400 (a.externa)
MM, MARCA TELOS e 07
módulos deslizantes duplos com
aproximadamente 04 metros de
profundidade, 8 níveis de
prateleiras em cada face, Marca
ACECO/CAVIGLIA

 

13102

 

Serviço

 

1
R$ 11.220,00

 R$
11.220,00

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,
de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.3.  Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.3.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.3.2. Seja juntada jusDficaDva e moDvo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
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2.3.3. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

2.3.4. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação

 
2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorDzados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os moldes de gestão e de execução, assim como os de
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O custo total da contratação é de de R$ 11.220,00 (onze mil duzentos e vinte reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto
à utilização da Conta - Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato
Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

7.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual
a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato

7.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros,
independentemente daquela apostilada.

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado
o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,
como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.
(art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos
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contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º
14.133/2021).

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de
trabalho.

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos,
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam
aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021).

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará
a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional
abrangida pelo contrato.

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente
desses instrumentos

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento ...................
(indicar o índice a ser adotado), com base na seguinte fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajustamento procurado;

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser
reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de
apresentação da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio
de termo aditivo.

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado,
o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo
dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da
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planilha contratual.

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de
mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coleDvos de trabalho retroagirão,
quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença
normativa que fundamenta a repactuação.

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para
concessão das repactuações futuras.

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
convenção ou dissídio coleDvo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao
contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo adiDvo de prorrogação
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

7.20. A exDnção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias ,

7.22. contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da
variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)

7.23. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os
atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos
custos.

7.24. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.25. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”,
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.26. O contratado deverá complementar a garanDa contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.

7.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relaDvo
aos valores pagos a Htulo de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do
presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efeDva repercussão sobre os preços
contratados.

7.28. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NoDficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subsDtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
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8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relaDva à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º
14.133/2021):

8.10. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;

8.11. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo
contratado;estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

8.12. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

8.13. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação;

8.14. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna
do contratado.

8.15. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.17. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período

8.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.19. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.20. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

9. CLÁUSULA NOVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo
na execução do contrato.

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.3. Atender às determinações regulares emiDdas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
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utensílios demandados, cuja quanDdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsDtuir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.8. Vedar a uDlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.10. 1) prova de regularidade relaDva à Seguridade Social; 2) cerDdão conjunta relaDva aos
tributos federais e à Dívida ADva da União; 3) cerDdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerDdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeDvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aDvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perDnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execuDvos que fujam às especificações do memorial descriDvo ou instrumento
congênere.

9.18. Não permiDr a uDlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiDr a uDlização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaDbilidade com as obrigações
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obDdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanDtaDvos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saDsfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.25. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem- estar no
trabalho;

9.26. GaranDr o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;

9.27. Promover a organização técnica e administraDva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no
prazo determinado;

9.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.29. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e idenDficados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

9.30. Fornecer os uniformes a serem uDlizados por seus empregados, conforme disposto no
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

9.31. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o
vale-transporte;

9.32. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual
mediante depósito na conta bancária de Dtularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do
pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o
contratado deverá apresentar jusDficaDva, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa
verificar a realização do pagamento.

9.33. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,
bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempesDvo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções
cabíveis;

9.34. Não permiDr que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços
no turno imediatamente subsequente;

9.35. Atender às solicitações do contratante quanto à subsDtuição dos empregados alocados, no
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prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.37. Instruir seus empregados a respeito das aDvidades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar aDvidades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.38. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relaDvas ao contrato de trabalho e obrigações a
ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

9.39. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos
sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objeDvo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação
dos serviços ou da admissão do empregado;

9.40. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os
empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da
admissão do empregado;

9.41. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

9.42. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das
exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

9.43. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços
mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei
Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo
diploma legal;

9.44. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura
do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

9.45. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: Os arquivos
deslizantes estão instalados em um prédio de três pavimentos, localizado na Rua Bispo Lacerda, 25 -
Bairro de Del Castilho - Rio de Janeiro - RJ, distribuídos da seguinte forma:

Térreo: 11 módulos duplos e 01 simples; Primeiro Andar: 27 módulos duplos e 02 simples; Segundo Andar:
27 módulos duplos e 02 simples;

9.46. O técnico deverá se deslocar ao local da repar ção, salvo se o contratado  ver unidade de
prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme avaliação técnica) do local
demandado.

9.47. Nos casos em que haja um número mínimo de vinte e cinco colaboradores alocados no
contrato, destinar 8% das vagas exclusivamente para mulheres vítimas de violência doméstica;

9.48. As vagas reservadas serão des nadas prioritariamente para pretas e pardas, na proporção
que essas mulheres representarem na unidade da federação da prestação do serviço segundo o úl mo
censo do IBGE, que no presente caso corresponde a %.

9.49.  Incluem-se entre as beneficiárias das vagas reservadas as mulheres trans, traves s e outras
possibilidades do gênero feminino, conforme definido no art. 5º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

9.50. Sempre que houver um desligamento, a contratada deverá buscar atender ao percentual
mínimo de 8% com a nova contratação.
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9.51. Se não houver mulheres elegíveis em número suficiente para preencher as vagas reservadas,
a empresa poderá contratar livremente.

9.52. Para cálculo do percentual de vagas reservadas serão considerados todos os empregados
alocados no contrato, incluindo folguistas e substitutos.

9.53. O percentual de mão-de-obra de que trata este item deverá ser man do durante toda a
execução contratual, ressalvado o subitem 9.43.4.

9.54. A contratada deve manter o sigilo da condição de violência doméstica da profissional que
será alocada para a prestação do serviço.

10. CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

10.1. Não se aplica.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. O regime de garantia de execução constam no Termo de Referência, anexo a esta Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moDvo
justificado;

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I ) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa

V. Moratória de .,01 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaDvamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garanDa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraDvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraDvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10. Os atos previstos como infrações administraDvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Dpificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uDlizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práDca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaDvos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), insDtuídos no âmbito do Poder ExecuDvo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será exDnto quando vencido o prazo nele esDpulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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13.2. O contrato poderá ser exDnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua conDnuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A exDnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a noDficação do contratado pelo contratante nesse senDdo com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

13.4. Caso a noDficação da não-conDnuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a exDnção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser exDnto antes de cumpridas as obrigações nele esDpuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos moDvos previstos no arDgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.12. indenizações e multas.

13.13. A exDnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.14. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à exDnção do contrato por ato
unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

13.15. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de exDnção contratual, quando não idenDficar má-
fé ou a incapacidade de correção.

13.16. Quando da exDnção, o fiscal administraDvo deverá verificar o pagamento pelo contratado
das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

13.17. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

13.18. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada
para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art.
121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

13.19. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

13.20. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato,
deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

13.21. O contratante poderá ainda:
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13.22. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a
ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

13.23. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos
existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

13.24. O contrato poderá ser extinto:

13.25. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.26. aso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente supeior no âmbito do órgão
contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto nº. 7.203, de 4 de junho de 2010).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiDvo,
submeDdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusDficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiDvo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União, Nota de Empenho 2023NE1936 doc SEI
(3337209)

15.2. A Contratação será atendida pela seguinte dotação

Gestão/Unidade: 254420/ 25201

Fonte: 1001

Programa de Trabalho: 10.122.0032.2000.003 PTRES: 172771

Elemento de Despesas: 339039 Ação: 2000

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei
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n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro do Rio de Janeiro para dirimir os liHgios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido, o presente
Termo de Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 2023.

 

Pela Contratante:

Flávia Silva
Coordenadora-Geral de Admisnitração

 

Pela Contratada

Nilo Mendes Leal Sobrinho
Representante legal

 

TESTEMUNHAS:

Amanda Moura Sodré

Maria Rita Willemann Dias

Documento assinado eletronicamente por NILO MENDES LEAL SOBRINHO, CPF: 490.140.307-97,
IDENTIDADE: 13.781.688-1 SSP PR, em 15/12/2023, às 14:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Amanda Moura Sodré, Prestadora de Serviço, CPF:
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DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 157/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.003027/2023-52.
Dispensa Nº 80/2023. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 09.574.477/0001-55 - VENATNU MOVEIS PARA ESCRITORIO LTDA. Objeto: O
objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de empresa
especializada em manutenção preventiva de arquivos deslizantes mecânicos, marcas telos
e aceco/caviglia, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
nas condições estabelecidas no termo de referência..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 15/12/2023 a
15/12/2024. Valor Total: R$ 11.220,00. Data de Assinatura: 15/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 15/12/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 176/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.003486/2023-36.
Dispensa Nº 90343/2023. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 02.385.669/0001-74 - FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E TECNOLOGICO EM SAUDE. Objeto: O presente contrato tem por objeto a
execução das atividades de apoio logístico, administrativo e gestão financeira do projeto
intitulado "vigilância sanitária: inovação, qualificação e integração, no município do rio de
janeiro"..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: XV. Vigência: 14/12/2023 a
14/12/2025. Valor Total: R$ 1.999.409,21. Data de Assinatura: 14/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 15/12/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 254420

Número do Contrato: 110/2022.
Nº Processo: 25380.003985/2022-42.
Dispensa. Nº 111/2022. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ. Contratado:
02.385.669/0001-74 - FIOTEC - FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E
TECNOLOGICO EM SAUDE. Objeto: Constitui o objeto do presente termo aditivo a
prorrogação dos prazos de execução e de vigência do contrato nº 110/2022 por 6 (seis)
meses, com fulcro no que dispõe o art. 111 da lei 14.133/2021.. Vigência: 02/01/2024 a
02/07/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 810.064,65. Data de Assinatura:
14/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 14/12/2023).

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Processo: 25386.002014/2023-14 - Objeto: Aquisição de itens da marca SIEMENS. Ata
SRP 482/2023 - Contratada: LE'ANNAS COMERCIO DE PEÇAS E EQUIPAMENTOS
ELETRONICOS LTDA, CNPJ: 17.956.680/0001-14, no valor total de R$ 737.083,58; Ata SRP
483/2023 - Contratada: WILLIAM RODRIGUES SANCHES, CNPJ: 28.471.351/0001-08, no
valor total de R$ 143.000,00; Ata SRP 484/2023 - Contratada: VINICIUS EDUARDO DE
MATOS, CNPJ: 37.131.721/0001-40, no valor total de R$ 21.309,98; Data de Assinatura:
15/12/2023, Pregão SRP: 311/2023 Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura da
At a

DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES COMERCIAIS
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços para aquisição de material de laboratório para o Serviço de
Equivalência e Farmacocinética - SEFAR/VPPIS, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Modalidade de Licitação: Pregão
Eletrônico SRP nº 40/2023-COGEAD. Processo: 25380.002081/2023-81. Ata nº 149/2023,
SARSTEDT LTDA, CNPJ: 02.661.790/0001-81, no item 04, no valor de R$ 16.500,00; Ata nº
150/2023, AWKALAB PRODUTOS PARA LABORATORIO LTDA, CNPJ: 04.880.181/0001-49, no
item 08, no valor de R$ 7.920,00; Ata nº 151/2023, INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS
CIENTIFICOS PERFECTA LTDA, CNPJ: 09.244.998/0001-44, nos itens 03 e 07, no valor de R$
34.500,00; Ata nº 152/2023, ALL LAB COMERCIAL LTDA, CNPJ: 19.880.964/0001-08, nos
itens 01 e 02, no valor de R$ 25.000,00; Ata nº 153/2023, LogLab Produtos para
Laboratório Ltda, CNPJ: 21.895.553/0001-20, no item 06, no valor de R$ 3.800,00; Ata nº
154/2023, PLAST LABOR IND. e COM. DE EQUIP. HOSP. e LABORATORIO LTDA, CNPJ:
31.864.051/0001-95, no item 05, no valor de R$ 1.400,00. Vigência: 12 (doze) meses a
partir da data da assinatura. LEANDRO MUSSAUER OLIVEIRA, Pregoeiro.

COORDENAÇÃO-GERAL DE INFRAESTRUTURA DOS CAMPI
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 8/2023 - UASG 254462

Número do Contrato: 46/2020.
Nº Processo: 25389.000144/2020-31.
Pregão. Nº 15/2020. Contratante: COORDENACAO GERAL DE INFRAESTRUTURA DOS CAMPI.
Contratado: 33.412.883/0001-04 - VINIL GESTAO E FACILITIES LTDA. Objeto: Prorrogação do
prazo de vigência. Vigência: 04/01/2024 a 04/01/2025. Valor Total do 8º Termo Aditivo: R$
12.772.581,52. Data de Assinatura: 14/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 14/12/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2023 - UASG 254462

Número do Contrato: 21/2022.
Nº Processo: 25389.000276/2021-44.
Pregão. Nº 2/2022. Contratante: COORDENACAO GERAL DE INFRAESTRUTURA DOS
CAMPI. Contratado: 05.353.545/0001-03 - NORMATEL ENGENHARIA LTDA. Objeto:
Acréscimo e supressão de serviços.. Vigência: 01/01/2024 a 01/08/2024. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 31.222.466,08. Valor do Termo Aditivo: R$ 214.563,16. Data
de Assinatura: 15/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 15/12/2023).

COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
COORDENAÇÃO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Segundo Termo Aditivo ao Acordo de Parceria com transferência de recurso n° 220/2021
entre a Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ, CNPJ 33.781.055/0001-35, Av. Brasil n° 4.365,
Manguinhos, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21040-900, por intermédio da Vice-Presidência de
Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde - denominada VPAAPS, e da Fundação para
Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde - denominada FIOTEC, inscrita no CNPJ
02.385.699/001-74, com sede na Av, Brasil nº 4.036, Manguinhos, Rio de Janeiro/RJ, CEP
21040-361 e a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do
Sul - denominada AGEVAP, inscrita no CNPJ sob o n° 05.422.000/0001-01, com sede na Rua
Elza da Silva Duarte, nº 48, Loja 1A, Manejo, Resende/RJ, CEP 27520-005, por intermédio
do Comitê das Bacias Hidrográficas da Baía da Ilha Grande - denominado CBH-BIG, órgão

colegiado instituído pelo Decreto Estadual 43.226 de 07 de outubro de 2011, com sede na
Estrada do Marinas, nº 111, Casa 12, Marinas, Angra dos Reis/RJ, CEP 23906-825. Objeto:
Saneamento Ecológico na Aldeia Indígena Araponga, Paraty - RJ. Assinatura: 07 de
dezembro de 2023. Finalidade: O presente Termo Aditivo ao Acordo de Parceria visa a
prorrogação de prazo por mais 03 (três) meses, ou seja, de 09/12/2023 até 09/03/2024,
sem alteração financeira. Signatários: MARIO SANTOS MOREIRA, Presidente em Exercício
da Fiocruz; HERMANO ALBUQUERQUE DE CASTRO, Vice-Presidente da VPAAPS/FIOCRUZ;
CRISTIANE TEIXEIRA SENDIM, Diretora-Executiva da FIOTEC; ANDRÉ LUIS DE PAULA
MARQUES, Diretor-Presidente da AGEVAP e; LUIZ PAULO SILVA DO NASCIMENTO, Diretor-
Presidente da CBH-BIG.
Processo FIOCRUZ n° 25380.002916/2021-31.

Ministério do Trabalho e Emprego
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Nº 950962/2023, Nº Processo: 19964113977202321,
Concedente: MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, Convenente: DEPARTAMENTO
INTERSINDICAL DE EST ESTS SOCIO ECONOMICOS CNPJ nº 60964996000187, Objeto: O
objeto do presente Termo de Fomento é o desenvolvimento de estudos, pesquisas,
atividades formativas e disseminação de dados, cujas operações limitadas no tempo,
aprofundem o conhecimento sobre temas relevantes para a compreensão das questões
relativas ao mundo do trabalho e resultem em produtos destinados à satisfação de
interesses compartilhados pela Administração Pública e DIEESE., Valor Total: R$
10.000.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado
por exercício: 2023 - R$ 10.000.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2023NE000057, Valor: R$ 1.000.000,00, PTRES: 223210, Fonte Recurso: 1000000000, ND:
335041; Num Empenho: 2023NE000056, Valor: R$ 9.000.000,00, PTRES: 223210, Fonte
Recurso: 1444000000, ND: 335041, Vigência: 18/12/2023 a 17/12/2025, Data de
Assinatura: 12/12/2023, Signatários: Concedente: FRANCISCO MACENA DA SILVA CPF nº
***.239.928-**, Convenente: MARIA APARECIDA DO AMARAL GODOI DE FARIA CPF nº
***.597.178-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Nº 941856/2023, Nº Processo: 19958102149202346,
Concedente: MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, Convenente: CENTRAL DE
COOPERATIVAS E EMPREENDIMENTOS SOLIDARIOS NO RIO GRANDE DO SUL UNISOL RS
CNPJ nº 19263762000109, Objeto: Fortalecer os trabalhadores e trabalhadoras da
economia solidária no RS através da melhoria de sua eficácia econômica e organizativa,
colaborando no desenvolvimento de territórios e na inclusão social de trabalhadores, Valor
Total: R$ 2.695.497,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou
descentralizado por exercício: 2023 - R$ 2.695.497,00, Crédito Orçamentário: Num
Empenho: 2023NE000016, Valor: R$ 2.000.000,00, PTRES: 226951, Fonte Recurso:
1000000000, ND: 335041; Num Empenho: 2023NE000017, Valor: R$ 695.497,00, P T R ES :
226951, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 445041, Vigência: 20/12/2023 a 19/12/2024,
Data de Assinatura: 15/12/2023, Signatários: Concedente: GILBERTO CARVALHO CPF nº
***.989.609-**, Convenente: NELSA INES FABIAN NESPOLO CPF nº ***.997.050-**.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Nº 947955/2023, Nº Processo: 19958102681202363,
Concedente: MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO, Convenente: COOPERATIVA DE
PRODUCAO LEITEIRA DE ALAGOAS LTDA. CNPJ nº 04811676000116, Objeto: Projeto de
aquisição de equipamento para diversificação do portfólio de produto da Unidade de
Beneficiamento de Leite - UBL de Batalha da Cooperativa de Produção Leiteira de Alagoas
- CPLA, com vistas a promoção do desenvolvimento da economia solidária,
empoderamento das comunidades de pequenos produtores de leite da Bacia Leiteira de
Alagoas e fortalecimento da atividade industrial no estado., Valor Total: R$ 3.000.000,00,
Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por exercício:
2023 - R$ 3.000.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2023NE000052, Valor: R$
3.000.000,00, PTRES: 226958, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 445041, Vigência:
15/12/2023 a 01/06/2024, Data de Assinatura: 15/12/2023, Signatários: Concedente:
GILBERTO CARVALHO CPF nº ***.989.609-**, Convenente: ALDEMAR LIMA QUEIROZ
MONTEIRO CPF nº ***.509.804-**.

SECRETARIA EXECUTIVA
DIRETORIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O DIRETOR SUBSTITUTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS NOTIFICA o Instituto Deus
é Tudo, CNPJ nº XXX.096.077/0001-XX, na pessoa do seu representante legal, que se
encontra em lugar incerto e não sabido, cujo OFÍCIO SEI Nº 33059/2023/MTP foi devolvido
ao remetente após tentativa de comunicação via postal, para informar sobre a rejeição da
prestação de contas final Convênio MTE/SPPE/CODEFAT N° 030/2010 -- TransfereGov
748578, processo nº 46069.000949/2010-04, nos termos da NT SEI nº 3564/2023/MTP. Aos
legitimados, é assegurada vista aos autos do processo, a ser solicitada pelo telefone (61)
2021-5252 ou pelo e-mail: dpc@mte.gov.br.

EDUARDO BAPTISTA VIEIRA
Diretor Substituto de Prestação de Contas - DPC/SE

SECRETARIA DE GESTÃO CORPORATIVA
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E CONTABILIDADE

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 400045

Número do Contrato: 15/2022.
Nº Processo: 19955.101283/2022-79.
Pregão. Nº 4/2022. Contratante: COORDENACAO-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS.
Contratado: 90.180.605/0001-02 - GENTE SEGURADORA SA. Objeto: Prorrogar o prazo da
vigência do contrato nº 15/2022, por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
período de 17/12/2023 a 16/12/2024, nos termos do art. 57, ii , da lei n.º 8.666, de 1993.
Suprimir o valor do contrato em 61,41 % (sessenta e um vírgula quarenta e um por
cento), o correspondente a r$ 66.736,95 (sessenta e seis mil setecentos e trinta e seis
reais e noventa e cinco centavos). Alterar a cláusula terceira - preço, em função da
supressão, conforme cláusula segunda deste termo aditivo.. Vigência: 17/12/2023 a
16/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 41.926,20. Data de Assinatura:
15/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 15/12/2023).
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